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PREFEITURA MUNICIPAL DE ATTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João xxlll, S/l{ - C.Ít o
CNPJ : 01.6í 2.832/O0O1-21

PROCÉSSO N.. 380/2023

Requelento: Sec. Mun. de Administração e Finançâs.
Assunto: ContrataÇão Dirêta. lnoxigibilidade. Contratâção de Empresa do Troinamento.
CapacitaÇão ê Treinamento. Favorável.

PARECER JURiDICO N' 290/2023 - CPUPGM

Para mêlhor comprêensão didáticâ, este parecsr divkle-se em Fcraróno, Análisê da
Demanda, Oispositivo e Encaminhamento.

/ RELATóruo:

Trata-sê de processo administÍativo desencadeado por oíicio datado de 29.08.2023,
elaborado € assinado pêla Secretaria Municipal de Administração ê Finanças' solicitando a
contratação de emprêsa êspecializada na prestaÉo de serviços dê pesquisa e comparâÉo
do preços no sistema on-line do "BANCO DE PREÇOS" com bâse nos preços prâticados
pela administração pública referente aos resultâdos d€ licitação adjudicados e homologados,
atendendo os servidores públicos quê atuam direta e indiretramente na pesquisa de preços,

com base no art. 25, caput da Lêi8.666/93.

De relevantê, cumpre destacar que consta nos autos, alám do Oíício supracitado;

Dêspacho do Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/lvlA autorizando a §olicitação
supracitada; dando os dêvidos êncaminham€ntos aos sêtores compêtêntes para â âquisição
em telai proposta comerclal da empresa e documentaÉo, a qual ressalto êster cÔm â

certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federais de dívida

ativa da união vencida; além destes en@ntra-se o relatório sobre disponibilidade de
DotaÉo Orçamentária para viabilidade do pleito.

Por fim, certifica-se que a Comissão Permanent€ d€ Licitação (CPL) iuntou aos autos,

Portâria que nomêia a comissão e indicou a contratação direta, por inôxigibilidadê de

licitação, para conh€cimenlo, análise e emissão de parec€r jurídico por parte desta

Procúradoria Gêral, dê acordo com os ditames contidos na Lei no 8.666/1993.

r' É o breve relatório:

r' Ar,lÁLlsE DÂ DEMA DA

l. Contratacão Oireta Por lnexioibilidadê de Licttacáo:

A Constituiçao Federâ|, em seu aÍt.37' inciso )«l' dispõê sobre a obrigetoriedâdê

a Adminiskação Êública licitar, rêssalvados os casos legais em que a lêi pÍevei7
situaçóes dê áispensa e inexigibilidade, que constituem as hipóteses dê contratação d
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XXI - .essalvâdos os casos especficados na legislaçáo, as obras,
seryiços, compras e alienações seráo contÊtados mediante ptocesso
de licitaçào pública que assegurc igualdade de cond,çôes a fodos os
conçotentes, com cláusulas que estabeleçâm obigaçôes de
pagamento, mantkJas as condiçtes eletivas da píoposlà, nos leímos
da lei, o qual somente @mitiá as expências de qualilicaçáo técnica
e econômba iad,,:spersáve,s à gaÍahlia do cufipÍimento das
obítgações

A licitação pode ser definida como o meio através do qual a AdministraÉo contrata,
garantindo o cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade, isonomia,
moralidade, impessoalidade, dêntre outros, busc€ndo, ajnda. a selêçào da proposta mais
vantajosa, nos termos da Lêi n'8.666/93 (Lei de Licitaçõ€s e Contratos):

Att. §: A lbitaçáo deíma-se a gaaantir a obseryância do ptincÍpio
conslitucbnal da isonomia, a seleção da propo§a mais vantahsê
para a administração promoção do desenvolvimento nacbnâL e será
prccessada e julgada coníormklade @m os pihcípios básicos da
legalklade, da impessoalidade, fioíalidade, da 4luaklade, da
publicilade, da prcbklade adminislíativa, da vinculaçáo ao
instíumento convocatóio, do iulganenb obbtivo e do§ gue /hês são
coíelatos.

Celso Antônio Bandeira de Melloldenniu a licitação, enfatizando os seus r6quisitos
dê compstição, isonomia e s€leçáo da proposta mais vantajosa:

Ê un cerTame que as entllades govemamentais devem p@moveí e
abíefi disputa ertE os ,irÍeêssados em com elas travâr
deteminadas de contê[úo patimonial, paê êscolhet a ptoposta fiais
vartaiosa âs conveniéncias públicas. Éstdba-se na tdeia de
competição, a set tavada isonomicamente entre os que prcencham
os aÍnbutos ê aptdôos necessátícs cumqimento das obtigações que

se propõefi assumt

2. Banco de Prêços; Ferremênta Singular dê Busca de lnfoÍmaçÕês; lnexigtbilidade
de LlcitaÉo.

Como é de conhscimento dos gestores públicos, todas as contrataçóes da

Administração Pública dêv€m ser atendidas de licitação, por força do art 37, inc yül da

Constituição Federal. Assim para operacionalizar o procedimento licitaiório, a AdministraÉo
Pública dêvê pÍever todos os custos inerentes às futuras contrâtaçõgs vermcando a

vântagom do negócio a ser realizado, com ba§e na pesquisa d6 mercado.
Dess€ modo, a Administração Pública enftenta uma gÉnde diÍiculdade para

aquisições ê contrataÉes principalmente no que tange a utilizagáo de ferram€ntas que

facilitêm a captâçao de preços para instrução procossual.

1 BANDEIRA DE MELLo. Celso Ânlonic. CurÊo de Oirêno ÁdminblÍalivo. 26r' od. Sáo Paub: Mâlhêkos

2009, p.4s2.
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O Atl. 15, ncÉo v da Lei 8 66ô93 d,'spõesi
"Aft. 15. As cornpras, sempre que posslvel, deveráo:
()
V - balizar-se pelos preços pratbados ho âmbito dos
óruãos e entidades da Administraçáo Públba---'-

Pensando nêssâ necêssidade da AdministraÉo Públicâ, a empresa NP
TECNOLÓGICA E GESTÃO DE DADOS LTDA, criou o Eanco de Preços@, quê se trata de
uma fêramenta de pesquisa de prêços visando o estabêlêcimento do valor ostimando ou
máximo da contrataÉo, ou seja, um banco dê dâdos diariamente atualizado, sistematizado
por regiõos, Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos em licitações
efotivamente contratadâs pêlo Poder Público. A fenamênta nasceu com o objêtivo de trazer
meior eficiência ê economicidade aos cortames licitatórios.

Na concêpÉo da fenamenta, foi dada atenção €spêcial a forma de a Admini§tração
Pública conseguir de modo rápido e sêguÍo, a estimativa dos prêços de mercado e dos
preços praticados pela pópria Administração, quê pêrmite a ab§tenÉo dê preços

inexequíveis ou exoôitantes.

Ademais, atualmente, há grande diflculdade em se conseguir tais cotações, pgis a

empresas que se pÍestam a isto, de cêrta forma, aproveitam-se na indicação dos preços que

lhe convém serom interêssantes, PoÍ vezês vemos no momento de cotação há

superfaturamento com alegaÉes de divêrsos motivos por paÍtê de fome@dor6s

Com êfeito, poÍ se tratar dê uma Íefttmenta capaz de'questionafl estas estimativas

e cotações, auxilia os administradores a desconsiderar propostas claramente inexequiveis
ou exorbitantes, com base em licitações ê pÍegfusiá realizados.

As êspecificações técnicas do Banco de Preço roram desenvolvidas buscândo sor
uma Íêramenta de Íácil operação, conÍiávê|, ágil para acelerar os procedimentos de cotação
e estimâtivas de preços, balizador para observaÉo de forma a inequívoca dos pÍeços

inexequíveis e/ou exorbitantss. Abaixo, destacamos as especificaÉes técnicas que

SOMENTE O BANCO DE PREÇO Possui:

Sistema de Busca e consoliilação de informações de Licitaçóes ê Prcgõês
Eletrônicos.

a) Quantidadê de Preços (REAL);
b)Acesso as ATAS dê Registro de PreÇos (SRP);

c) Filtragem por Categoria;
d) Filtragem por Marca;
e) Filtragem por UASG;
f) Filtragêm por Data;
g) Filtragêm por Éstado;
À) Filtragem por Sistema de Registro de Preços - SRP;
i) Filtragêm por Região:
j) Filtragem por Cidadei
k) Filtro avançado de pesquisa;
l) Exibição Menor Pr€ço;

r
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m) Exibição d€ Prêço Estimado;
n) Exibição dê Pr6ço Médio;
o) Exibição de Mêdiana;
p) Exibição dos Melhores Lances;
q) Exibigão de Propostas;
r) Êxibição do FornecÊdor Vencedor;
s) Exibiçao da melhor proposta de cada Fomecedor qualificado;
t) Acesso aos Editais - originais da licitaçao - inÍormaÉo autonticada a publicaçao

olicial da instituição;
u) Acosso as atas das licitações com dêscritivo de todos os atos inêrentes aquêla

contratação - lnformaçao autenticada a publicâÉo oficial da instituiÉo;
v) Anexos, catálogos, manuais e propostas originais enviâdas por upload do

fomecedor a licitaÉo - lnformaçáo autenticada a publicação oficial da instituiçáo;
w) Palavra Chave Adicional;
x) Paginação dos Resultados:
y) Configuraçao personalizada do Relatório;
z) Relatório em Lotei

Metodologia de pesquisa e resultado - Utiliza-se de pe§quisa lextual" aplicândo-se
os mais aprimorados algoritÍnos, p€rmitindo intêratividade na seleÉo do obieto pesquisado,

propoÍcionando resultados obietivos: Descritivo com facilidade visual, quantitativos, data da

origem, preços e acesso imêdiato a licitaÉo e seu detalhamênto

A Associação das Empr€sas Brasileka de Tecnologia da lnÍormação ASSEPRO
NACIONAL, atêstáu que a empTesa NP TECNOLOGICA E GESTÃO DE DADOS LTDA, á A

única fomecêdora do Brasil do produto com as especmcaçóes da íenamenta "Bânco de

Preço", acima destacadas. Trata-se, portanto, de uma fenamênta êxclusiva e indispensável
para a fasê intema dos proc€ssos licitatórios.

Fenamenta singulaÍ significa Fenamenia única, especifica sêm parâmetros para

comparaÉo, esta fenamênta possui característicâs próprias que a dêixa singulâr'

Por sêr exclusiva e singular, mesmo sendo obrigatória a necessidade das

contrataçõ€s da Adminiskaçao Pública mediante pÍocessos licitatórios, há permissivos

legais que legitimam juridicamente contraiaçôes diretas nos câsos de dispênsa e

inêxigibilidadê.

São hipóteses diÍerêntes: na dispensa o obieto é licitável, mas se pêrmite que a

Administração, nos câsos previstos em loi, dispense a licitaçâo; já a inexigibilidade

repres€ntia' caso em que há inviabilidade mateÍial ou jurídica de competiÉo, tomando

impossível realização de certame licitratório.

Uma das situações de inexigibilidade é a inviabilidade de competiÉo marcada Pela

aquisição de objeto ou prestação de sêrviço que ú possa ser
produtor, empresa ou representiante comercial exclusivo, conforme

fomecido/prestado por
prêvê o art. 25, inc. I

Lei 8.666/93. in verbls:
"An. 25. É inexÉível a thitaçâo quando houvet inviab

c o m pet içÀ o, e fi ê spe c i al :
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I - para aqwskláo cle mateiais, equipamentos, ou gêÍreros que
só possam set tomec*)os poí prodLrtor, efiprcsa ou
representante comercial exclusivo, vedada a Wterencia de
marca, devendo a comprovaçáo de exclusividade ser feita
atÂvés de ate§aclo fomeciro peb óryão de regislro ou comércio
do local em que sê rcaliza a lkitação ou a obra ou seNi\)o, pelo
Sindicato, Fedoração ou Conbdeíaçáo PalronaL ou, ainda, pelas
e ntid ades equivalentes:.

Dessa forma, constata-se próprio dispositúo a poàsibilidade de contrataÉo dê obras
ou seÍviços através d€ atsstado fomecido pelo órgáo de registro do comércio do local em
que se realizaria a licitaçáo ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Fêdêração ou
Confêdêração Patronal, ou, ainda, pelas entidades equúalentes. Assim, a "Cartâ de
Exclusividade' apÍ€sentada pela NP TECNOLOGICA E GESTAO OE DADOS LTDA atesta
que se trata do emprêsa êxclusiva possuidora da fênamenta'Banco dê Preços", com
especificações técnicas únicas, podendo ainda ser invocada a lnsxigibilidade de Licitrção,
tendo em vista a disputa seria contrária a vontade do contrato tornando-ss sem sêntido.

Neste sontido, destaca-se a doutrina do Professor Ronny Chaíes:

"NesÍa êía, compêlição inviável, paía frns de aplbzçâo da
hipótese de inexigibildade licíatónê, náo ocoÍeàa acP-nas nas
sltuações em que é ihpossível haveí disputa, ínas lafibéfi
naquetas em que a disputa é inutil ou preiudichl ao atendimento
da prctensáo conlíatual, pelo confronto e contrcdição corn aquílo
que justifica (o inleresse púUico)".

O produto'Banco de Preço'é Íomêcido, mêdiante disponsa ou inexigibilidade de
licitaçáo para diversos órgãos e entidades da União, Estado e Municípios No âmbito da
tjnião, destaca-se a título de êxemplo, o Tribunal de Conias da União, que adquiriu a
fenamêntá "Banco de Preços" mediante inexigibilidade de Licitação, haja vista pr€sentes os
rêquisitos permissivos para a não realização do cortame, quai§ sejam, a ausência de
compêtiÉo por se trâtar de umâ fêrramenta €xclusiva, tomando-se a disputa ihútil, contrária
âo intêresse público.

Por fim, reforçando a argumentação aqui trazida, imPoÍtante rêssaltar que o Tribunal

de Contas da União (Contratante do produto Banco de Preços), por Íorça dos artigos 70 a
75 da Constituição Fêderal, executa o controle extemo da atividadê finâncêirâ da

Administração Pública, decorrentes dos contÍatos e demais instrumentos rêgidos pela Lei de

Licitação ê Contratos Administrativos (art. 't 13, Lei8.666/93), Íato e§ss que induz eindà mâis

a legalidade da contrataÉo mêdiante inexigibilklade de licitaÉo' de acÔrdo com as
justjficâtúas técnicas (produto único) aqui apresentadâs.

3. consideracÕes Finais:
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pretendida. Vale lêmbrar a necessária diligência que cabe ao administrador no sêntido de
evitar a prática de preços abusivos em detrimento do erádo.

lsto postg, conclui-se que:

a) O produto "Banco de Prêço', criada pêla omprosa NP TECNOLÔGICA E GESTÃO
DE DADOS LTDA, trata-se de uma fêrramonta gue auxilia o gestor público na Íase int€ma
da licitação, realizando pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração
Pública, transformando-se em um guia na elaboração do têÍmo ds reÍerência ou condiçôes
especificas do edital;

b) Trata-se dê uma fenamenla singular, ou seja, única,ospscmca. pois possui
câracterísticas próprias;

c) De acordo com o art.25, inc. lda Lei8.666/93 e legalmente possívela aquisição da
fenamenta mediante inexigibilidade de licitação deconente da sua _singularidade; pois sê
trata de produto exclusivo, cdado pela NP TECNOLOGICA E GESTAO DE DADOS LTDA,
com Íim de tornar mâis eÍicientê os procedimentos de licitâções públicas.

r' DBPost vo:

AflfE O EXPOSTO, esta Assessoria Juídica, entende-se por opinar neste parecer
que, é possível autorizar a contratação por inexigibiliJade (art. 25, caput, da Loi no 8.666/93)
da empresa responsávol pelo Banco de Prêços.

r' É o parecer, Sub Censura:

'/ ENCaMTI{HA ENÍo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS dosta Municipalidadê
para conhecimento, providôncias e demais deliberrções ao seu cargo.

Alto Alegí€ do Pindaré (MA), 3í de Agosto de 2023

oAglitA 21.ss3


